
coNTRATO N" 01 51 20/2023.P

CONTRATO DE PRESTAçÃO DE SERVIçOS

ESTRATÉGICOS DE TECNOLOGIA DA

INFORMAçÃO, QUE ENTRE SI CELEBRAM

FUNDO DE PREVIDENCIA SOCIAL DO

MUNICIPIO DE CAPELA DO ALTO ALEGRE E

A EMPRESA DE TECNOLOGIA E

INFORMACOES DA PREVIDENCIA -
DATAPREV S.A.

Pelo presente lnstrumento Particular, a EMPRESA DE TECNOLOGIA E INFORMAçÕES DA

PREVIDÊNCIA - DATAPREV S.A., empresa pública constituída nos termos da Lei n.o 6.125, de

04t1111974, alterada pela MP n.' 2.216-37, de 31/08/2001, com Estatuto Social aprovado perá 3"

Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 13 de novembro de 2017 e alterações posteriores,

inscrita no CNPiJ sob o n.o 42.422.253/0001-01 , localizada na SAS Quadra 01, Bloco E/F,

Brasília/DF, nestd ato representada pelo seu Superintendente da Sup. de Relacionamento Comercial

- SURC Saulo lvlilhomem dos Santos e seu Gerente do DêpaÍtamento dê Relacionamento Comercial

- DERC Pedro Neto de Oliveira, doravante denominada simplesmente DATAPREV, de um lado, e, de

outro, FUNDO DE PREVIDENCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE CAPELA DO ALTO ALt .rRF inscrita

no CNPJ sob o no 40.597.613/0001 -72, localizada na Rua VitÓrio Barbosa SN, Capela do Alto

Alegre/BA, neste ato repÍesentada por seu secretário de Previdência MARclo wELlToN oLlvElRA

Do NASCIMENTO, doravante denominada, simplesmente, CONTRATANTE, com fundamento na

legislação aplicável, têm entre si ajustado o contrato em Íeferência, mediante as cláusurá,§ e

condiçÕes seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO

Prestação de serviços estratégicos de soluçáo de tecnologia da informação (Tl) peia DATAPREv a

CONTRATANTE, conforme especificações técnicas descritas no Anexo I (Modelo de Negócio),

visando atender os objetivos estratégicos da CONTRATANTE.

1.1. A presente contratação será regida pela lei 14.133121

CLÁUSULA SEGUNDA

DAS CONDICIONANTES PARA A GONTRATAçÃO

A formalização do presente instrumento deverá ser precedida da adesão ao Sistettri, "-
Compensação Previdenciária e habilitação perante o Ministério do Trabalho e Previdência

DA VIGÊNCIA

cúUSULA TERCEIRA



O presente Contrato terá vigência pelo prazo de 5 (cinco) anos a contar da data da sua Última

assinatura digital

CúUSUI-A QUARTA

DA INEXIGIBILIOADE DE LICITAçÃO

Vinculam-seaestecontratooAtodeReconhecimentoeRatiÍlcaçãodelnexigibilidadedeLicitaÇáo
no 009/2023, noS termos da legislação incidente e o Modelo de Negócio apresentado pela

CONTRATADA e referenciado pela Resolução CNRPPS/ME no 2' de 14 de maio de 2021

CúUSULA AUINTA

DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA E DA NOTA DE EMPENHO

5.1.,1016-FundoMunicipaldePrevidênciaSocial;2002_Manutênçãodosserviçostécnicoseapolo

administrativos; 33903900 - outros Serviços de Terceiros _ Pessoa Jurídica; Fonte 1.802.0000

5.2. Nos exercÍcios seguintes as despesas correspondêntes correrão à conta dos recursos

necessáriosparaatenderàsdespesasdamesmanatureza,cuiaalocaçãoseráÍeitanoiníciode
cada exercicio Íinanceiro.

CLAUSUI-A SEXTA

DAS CONDIçÔES COMERCIAIS VINCULADAS A PARTIR DA AOESÃO

6.1 Os valores unitários são aqueles constantes no Anexo l- Modelo de NegÓcio' transcritos a

segulr:

60'l a 1200

1201 a 30

Tabela 1; Faixas de Preço crnforme quantidade de segurados do RPPS'

'Os RPPS sem classificaÉo ISP serão incluidos no Grupo lV conforme portaria da SPRÉV

.*PreçosválidosatéÍ311,12t2o22|iapósestadata,ospreçosseráoatualizadosânualmenteconfoÍmetabelade

1a300100 00

301 a 600R 150 00il

300 00

R 600 00IV

3001 a 60001.200 00

6001 a 90001 .800 00

9001 a 18000R 2.800 00v
18001 a 360005.000 00vlll

3600'1 a 10000 00IX

> 10800012.000 00X

l



preços proposta pela OATAPREV ao CNRPPS e publicada por este Consêlho.

6.2. A forma de cálculo do valor a ser faturado é apresentado no Anexo l- Modelo de Negócio;

6.3. O valor total contratado estimado dos serviços a serem prestados é de R$ 9.000,00, conforme o

Anexo I - Modelo dê Negócios e o onquadramonto da ontidade segundo a SPREV, êm publicâção

própria, considerando a Quantidade de segurados Ativos, Aposentedos ê Pensionistas do RPPS;

6.3.1. O valor estimado mensal correponde a R$ 150,00;

6.4. No ato desta contratação, o enquadramento vigênle conforme Portaria/SPREV da entidâde

adêrenteéoGrupoll;
6.5. O valor estimado mensal pode ser atualizado no decorrer da relação contratual, considerando

eventuais mudanças na quantidade de entes ativos e reenquadramentos publicados Pela SPREV;

6.6. No valor acima estão incluídas todas as despêsas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execugão do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidenles e outros necessários ao cumprimênto integral do obieto da

contrataçáo.

CLÁUSULA SÉT|MA

DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

7.1. Assegurar recursos Íinanceiros necessários à Íealizaçáo dos serviços previstos neste Contrato,

por meio de dotação orçamentária específica;

7.2. Exercer a gestão e fiscalização da execução deste contrato, pelos fiscais designados, sob o

aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em regislro próprio as falhas dêtectadas e requisitando

as medidas conetivas necessáÍias.

7.3. Acompanhar a utilização dos recursos contratuais, adotando as providências necessárias para

adequação e otimizaçáo de consumo dos serviços contratados.

7.4. GeiiÍ, organizar, monitorar e controlar a disponibilização dos recursos deste Contrato dentre

seus órgãos e departamentos internos;

7.5. Acusar, formal e tempestivamente, qualquer irregularidade veriÍicada na prêstação dos serviços;

7.6. ManteÍ a DATAPREV informada de quaisquer atos da Administração Pública que venham a

inteíerir direta ou indiretamente nos serviços contíatados;

7.7. Atestar os serviços nos prazos determinados neste ContÍato;

7.8. Atestar a documentação de cobrança correspondente aos serviços realizados, observados os

prazos previstos;

7.9. EÍetuar os pagamentos dos servigos realizados, nos valores, prazos, e condições estabelecidos:

7.10 Adotar providências necessárias que viabilizem a rcalizaçáo dos serviços objeto dêste

Contrato;

7.11. Fornecer à DATAPREV, complela e tempestivamente, as inÍormações necessárias e demais



subsídios congêneres indispensáveis à execução dos sêrviços;

7.12.AdolaÍasplataÍormasdegestãodeservigospadronizadas,baseadasnasferramentasquea
DATAPREV disponibilizar, como Íorma de identificação, comunicação, notificação e tratamento de

acionamentos e solicitações de usuários. No caso de deÍinição dê outra Íerramenta, a aüo';âo oÊla

CONTRATANTE ocorrerá conÍorme cronograma acordado entre as partes'

7.13. Manter ativos e atualizados os endereços de e-mails indicados para recepção dos documentos

de ateste e faturamento

7.14. Assumir as rêsponsabilidades previstas no Anexo I (Modêlo de Negócio);

CúUSULA OITAVA

OBRIGAçÔES CONJUNTAS (CONTRATANTE E DATAPREV)

8.1. Adotar as providência§ e mobilizar os recursos cabíVeis, de modo a Viabilizar a execuÇão do

objeto do Contralo;

8.2. Não divulgar informações, dados, projetos, serviços e soluções de Tl de propriêdade da outra

pade, nem falar em seu nome, em nenhum tipo de mídia, sem sua prévia autorização;

g.3. Tomar as medidas cabíveis para evitaÍ que as informações de propriedadê da outra parte sejam

divulgadas ou dislribuídas por seus empregados ou agentesi e

8.4. Zelar para que os órgãos integrantes de suâ estrutura observem' rigorosamente' os

procedimentosformalizadosnesteinstrumentoparaoencaminhamentodecomunicaçõesàoutra

parte.

cúUSULA NONA

OBRIGAçÔES DA DATAPREV

g.1. Manter regular sua situação iunto ao sistema de cadastÍamento unificado de Fornecedores -
slcAF, e manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições que o habilitaram e

qualificaram para a prestação do serviço:

9.2. Prestar à CONTRATANTE os serviços objeto deste Contrato' nos prazos e condiçóes

pactuadas, observando os níveis de serviços apÍesentados no Anexo deste Contrato;

9.3. Assegurar a disponibilidade, conÍidencialidade e integridade dos dados' inÍormaÇões' sistemas

infoÍmatizados, manuais, programas-fonte e objeto, base de dados ou outros recursos pertencentes

à CONTRATANTE e armazenados ou sob a gestão da DATAPREV;

g.4. zelaÍ pelo cumPrimento dê obrigaçóes relacionadas com sigilo e segurança dos dados'

informações e sistemas relacionados com o objeto deste Contrato, para que se façam proteglous

contra açóes ou omissões intencionais ou acidentais que impliquem em perda' destruição' inserçáo'

cópia, acesso ou alteÍação indevidos. O mesmo nÍvel de proteção deve ser mantido'



indepêndentementedosmeiosnosquaisosdadostraíêguem,estêjamarmazenadosounos
ambientes em que sejam processados;

9.5. Não transferir a outrem, no todo ou em partê, a execução do presente Contrato' salvo na

ocorÍência de fusão, cisão ou incorporação da DATAPREV com/em outra pessoa jurídica' desde qus

Se,iamobservadospelanovapessoajurídicatodososrequisitosdehabilitaÇãoexigidosna
contratação original, sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato e náo haja

prejuízo à execução do objeto pactuado;

9.6.Responsabilizar-sepelosencargosdenatuÍezacivil'Íiscal,comercial,trabalhistaou
previdenciária decorrentês da êxecução dos serviços contratados' cabendo à CONTRATANTE

apenas o pagamento da remuneraçáo na forma ajustada;

9.7'Responsabilizar.SePêlosdanoscausadosdiretamenteàCoNTRATANTEouaterceiros,
decorrentes de sua comprovada culpa ou dolo na execução do Contrato;

9.8. Disponibilizar à CoNTRATANTE Relatórios de Gerenciamento de Níveis de serviço que

contemplem os resultados apurados pela DATAPREV dos indicadores do ANS' bem como os

percentuais de descontos cabÍveis;

9.9. Disponibilizar o pessoal para prover a execução dos serviços, nos regimes contratados' sem

interrupção,mesmoquesejapormotivosdeférias,descansosemanal'licenças'faltasaoserviÇo

demissões e outros análogos, obedecidas as disposiçóes da legislação trabalhista vigênte; e

9.10. Assumir as responsabilidades previstas no Anexo I (Modelo de NegÓcio)

CLÁUSULA DÉCIMA

DAS COMUNICAçÕES

lo.l.Todasascomunicaçõesrelativasàsquestõesadministrativasdopresentecontrato,serao
consideradas como feitas regularmente se entregues ou enviadas por mênsagem eletÍÔnica pelos

endereços de e-mail indicados pelas partes ou por meio das Íerramêntas Íormais de comunicaÇao

disponibilizadas Pela DATAPREV;

comprev@dataPrev. gov.br

10.2. As comunicações dirigidas à CoNTRATANTE poderão ser encaminhadas aos seguinles

endereços eletrÔnicos:

MARCIO WELITON OLIVEIRA DO NASCIMENTO <sec'marcio@hotmail'com>

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

DOS NíVEIS DE SERVIçOS

osnÍveisdeServiçoscontratadosencontram-sediscriminadosnoAnexoldopresenteContrato

cúUSULA OÉCIMA SEGUNDA

DO LOCAL DA PRESTAçÃO DE SERVIçOS



I

I

t
ai
Í
I
I
I

I

ossêrviços,objetodesteContratoserãorealizadosporintermédiodosestabelecimentosda
DATAPREV

a) BRASILIA - DF , CNPJ: 42.422-253/0001-01;

b) RIO DE JANEIRO - RJ, CNPJ:42.422.2531O002-84i

c) sÃo PAULO - SP, CNPJ: 42.422.25310019-22,

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

DA APURAçÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIçOS

13.1.operíododeapuraçãodosserviçosobietodesteContratocompreendeointervaloentreo60
(sexto) dia do mês anterior até o 5! (quinto) dia do mês da preslação dos serviços

13.2. Os serviços serão apurados e faturados em períodos integrais' Caso ocorra fracionamento do

primeiro período de apureção, esta Íração poderá complemêntar o período de apuraÉo sucessor-

13.3.Encerradoopêríododeapuraçáo,aDATAPREVdisponibilizaráàCoNTRATANTE,emmeio

físico ou eletrônico, as informações sobre os serviços apurados no mês para análise e ateste'

13'4.oCoNTRATANTEdisporádeatelo(dez)diaspaÍaÍealizüorecebimentodeÍinitivodos
serviçospormeiodoatesteeletrÔnlcodasinÍormaçõesapresentadas.contadosdoprimeiroenviodo

e.mailoudadatadedisponibilizaçãodasinformaÇõesnoambientedoclientenalnternet.Findoeste
prazo,osserviçosseÍãoconsideradosdefinitivamenteaceitospeloCONTRATANTEeaLraTf'PpFV

poderá emitir a Nota Fiscal e encaminhar a cobrança ao CONTRATANTE'

13.5. Havendo apontamento de glosas' conÍorme Níveis de Serviços acordados no Anexo I deste

Contrato, as mesmas poderão ser descontadas na competência seguinte à sua ocorrência'

13.6. É obrigaçáo da CoNTRATANTE manter ativo seu acesso ao ambiente do cliente na lnternet e

oe-mailindicadonocontratopararecebimentodadocumentaçãodefaturamento.DiÍiculdadesno

acessoaoambienteouindisponibitidadetécnicaparareceberoe.mail,decorrentesdainÍraestrutUÍa

docliente,náosuspenderãoospÍazosprevistosnascláusulasanteriores'mantendosuacontagema
partir do registro de envio pela DATAPREV'

GLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

DO PAGAMENTO

14.'1. Os pagamentos serão realizados mensalmente e em moeda corrente nacional' com base nos

serviços executados e mediante Fatura e Nota Fiscal emitidas pela DATAPREV'

14.2. Considerar-se-ão como serviÇos executados aqueles efetivamenle prestados pela DATAPREV'

êm conformidade com o presente contÍato e seu anexo'

l4.3.opagamentodasFaturas/NotasFiscaisSeráeíetuadoematé30(trinta)diascontadosdo
recebimentooudadisPonibilizaçãodetodaadocumentaçãodecobrançapelacoNTRATANTE.



14.4. A Fatura emitida pela DATAPREV discriminará a date de vencimento, o serviço prestado, a sua

quantidade, o pÍeço unitário e o valor total, e estará acompanhada da respectiva Nota Fiscal de

Prestação de Sêrviços

14.5. Os pagamentos serão realizados pela CoNTRATANTE mediante código de barra presente no

boleto bancário constante na Fatura. Excepcionalmente o pagamento poderá ser realizado por

ordem Bancária, neste caso é imprescindível que a CoNTRATANTE comunique imediatamente a

DATAPREV especiÍicando detalhadamenle o pagamento realizado'

14.6. Não ocorrendo o pagamento dentro do prazo estipulado no sub-ilem 14.3 desta Cláusula, o

valor devido será acÍescido de encargos Íinanceiros, que conlemplam:

a) juros de mora de 0,5% (zero vÍrgula cinco por cento) ao mês, não capitalizáveis, sobre o valor

faturado pro rata die, apurado a partir da data de vencimento até o dia do efetivo paga;Iento: e até o

limite de 1o% (dez por cento) do valor contratual contratado; e atualização do valor devido com base

na vaÍiação mensal do IPCA.

14.7. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos decorrentes de servivos

executados ensejará a suspensão da prestação dos serviços, salvo em caso de calamidade pública,

grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à DATAPREV o direito de optar pela

suspensão do cumprimento de suas obrigações até que sela normalizada a situação;

14.8. Após a regularização dos pagamentos, encargos e multas, a DATAPREV disPorá de 20 (vinte)

dias úteis para reestabelecer à CONTRATANTE o acesso ao sistema COMPREV;

14.9. Cabe ao ente quê incorreu em mora responsabilizar-se por eventuais encargos reÍerentes aos

repasses não realizados no perÍodo e acompanhar por meio de publicação da SPREV os valores e

pagamentos a serem realizados.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

DAS SANçÓES ADMINISTRATIVAS

15.1. A DATAPREV ficará sujeita à aplicação das seguintes penalidades, garantida a orévia deÍesa

poÍ inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo dos descontos por descumprimerrtu Jc:

níveis de serviços contratados:

a) advertência;

b) multa de até 1,Oo/o (um por cento) do valor proporcional mensal do item contratado, excluírioe os

descontos abrangidos Pelo ANS;

15.2. As multas poderáo ser descontadas no próximo faturamento a que a DATAPREV Íizer jus

15.3. A aplicaÇão de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo

que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na

legislação aplicável.

15.4. A totalidade das sanções aplicadas não poderá exceder, mensalmente, o valor de 3% (tres poÍ

cento) do valor mensal do Contrato.



15.5. As penalidades não serão aplicáveis se as inexecuções contratuais forem provocadas por

calamidade pública, grave perturbagão da ordem interna ou guerra, ou por outras causas que as

excluam, nos termos da Lei.

GLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÔES

A DATAPREV fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se Íizerem necessários, nos termos da legislação aplicável.

GLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA

DA ATUALIZAçÃO DOS PREçOS

O reajuste do valor pactuado será formalizado pelo CONTRATANTE por meio de apostilamento e a

anualidade é aferida a partlr da data da última atualização da tabela de preços proposta pela

DATAPREV ao CNRPPS e publicada pelo CNRPPS.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA

DA PUBLICIDADE

A publicação do presente contrato e de seus eventuais Termos Aditivos deverá ser prcvicenciada

pelo CoNTRATANTE, observados os meios e prazos previstos na legislaÇão aplicável.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA

DA EXTINçÃO DO CONTRATO

1g.1. O presênte contrato poderá ser extinto observadas as razões, as foÍmas e os direitos

estabelecidos na legislação aplicável.

19.2. O presente Contrato poderá, também, ser extinto por qualquer uma das partes 
'cntÍatantes'

independentemente da concordância da outra parte, mediante notificação prévia e expÍessa, com 3u

(trinta) dias de antecedência, sem que caiba a qualquer uma das partes remuneração ou indenizaçào

compensatória

19.3. O presente contrato vincula-se ao Termo de Adesão ao Sistema de Compensação

previdenciária celebrado com o Ministério do Trabalho e Previdência. Portanto, a desistência ou

resilição do reÍerido Termo de Adesáo implica na extinção do presente contrato, cabendo ao

CoNTRATANTE comunicar à DATAPREV sobre o encerramento da adesão ao sistema de

Compensação Previdenciária imediatamente apÓs a oconência do Íato'

19.4. Eventuais alterações lêgislativas ou regulamentares supervenientes que impactem o serviço

prestado ou os termos do presente CoNTRATO poderão enseiar seu aditamento pela DATAPREV.

não cerceando, contudo, o direito do CoNTRATANTE êm discordar de reÍeridas modiÍicaçÕes e



solicitar a extinção do contrato

CLÁUSULA VIGÉSIMA

DA CONFIDENCIALIDADE

20.l.AsPartesobrigam-seamanteromaiscompletoeabsoluto§igiloeconfidencialidadesobre
quaisquer lnformações conÍidenciais da outra parte a que tiverem acesso no curso da relaÇão êntre

aspartesoucomoresultadodela,sejapormêiodêcomunicaçõesverbais,documentaisoupela
visita às instalações ê/ou contatos com cliêntes, Íornecedores ou parcêiros da outra parte, não

podendo,sobqualquerpretexto'diretaouindiretamente'porsiouporterceiros,divulgar'revelar,tirar

proveito,reproduzir,utilizaroudarconhecimentodetaisinformaçõesaterceiros,ressalvadosos

casos deÍinidos em lei ou por expressa determinação judicial'

20.2. Para fins deste instrumento, estabelecem as partes que a expressão "i:tÍo'lilaçoes

confidenciais" comprêende quaisquer dados, documentos e/ou informaÇões técnicas, comerciais

e/oupessoaisdeumapertequeaoutrapartevenhaaterconhecimento,acesso,ouquelhevenhem

aserconfiados,taiscomo,masnãoselimitandoatécnicas,fórmulas,padrões,compilações'
invenções,planosdeação'relatóriosdevendas,desempenhodepublicidade,"know.how',,
especificações, projetos, métodos e técnicas ou procossos que tenham ou não valor econômico'

efetivo ou potencial, inclusive em relação a outra parte e seus clientes' fornecedores' associados'

distribuidores ou quaisquer outras pessoas, físicas ou jurÍdicas' com que a outra parte mantenha

relações comerdais e/ou jurídicas. Também são considerados 'lnformações conÍidenciais' os dados'

textos, correspondências e quaisquer outras inÍormações reveladas oral ou visualmente'

independente do meio através do qual forem transmitidas, independentemente de inc;'âíêin esta

natureza.

20.3. Se qualquer das partes vier a ser obrigada a revelar isoladamente quaisquer 'lnformações

ConÍidenciais,paraqualquerórgãodoPoderPúblico.enviaráprontamenteàoutraparteavisopor

escrito com prazo suficiente para permitir a esta requerer evêntuais medidas ou recursos

apropriados. A parte revelará tão somentê as informações que íorem legalmente exigiveis e

empreenderáSeusmelhoresesÍorçosparaobtertratamentoconÍidencialparaquaisqUer
"lnformações ConÍidenciais" que foram assim reveladas'

20.4. Na hipótese de término ou rescisão deste instrumento' por qualquer motivo' 'ntr rngdianle

simplessolicitaçãodeumadaspartes,aoutraparteconcordaemlhedevolver,nopÍazomáximode
72 (setenta e duas) horas, todos os documentos da outÍa parte que estiverem em seu poder' sob

pena de ficar caracterizado o esbulho possessório' independentemente de notificação

20.5. As partes responsabilizam-se, por si e por seus prepostos, sob as penas da lei' pela utilizaÇão

das,,lnformações conÍidenciais', obrigando-se à manutençáo de sigilo e confidencialidade das

refeÍidas informaçóes, respondendo civil e criminalmente pelo descumprimento das disposições aqui

contidas.

20.6. Não se caíacterizam como "lnformações ConÍidenciais" as que (i) as partes compíg\-/adâmente

tenham conhecimênto previamente à assinatura do pÍesente instrumento; (ii) que se tornem pÚblicas

SemqUeasobrigaçõesdesigiloeconÍidencialidadeaquiassumidastenhamsidovioladas.



2o.7.Aobriga9áodêsigiloêconfidêncialidadeprevistanestotêrmosubsistirámesmoapóSSua
vigência, por prazo indeterminado'

2O.8.Nahipótesedeviolagâodequalquerdisposiçãooucondiçãodestacláusula's€ÍáapliÉda3
perteinfratoramultanáocompensatórianomontantedeR$1.500,00(Ummilequinhêntosreais)'

sem prejuízo de eventuais perdas e danos' desde que efêtivamente comprovados' à parte

prejudicada.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA

DA PRIVACTDADE E PROÍEçÃo DE DADOS PESSOAIS

21.1. As paÍtes, por si e por seus colaboradores' obrigam-se a atuaÍ no presente Contrato em

conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as dêtei'íliià?ó€: J"

órgáos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria' em espêcial a Lei 13'709/2018' além das demais

normas e políticas de proteção de dados existentes no âmbito interno das contralantes;

21.2. PaÍaos Íins deste CONTRATO' considera-se a DATAPREV como Opêradora de Dados' no

âmbito de suas respectivas atuações, e a CONTRATANTE como a Controladora de Dados;

21 .3. São responsabilidades das partes:

21.3.1'ProtegeroSdireitosfundamentaisdeliberdadeêdeprivacidadeeolivrêdesenvolvimentoda
personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais' inclusl\ -r' ri: ôâios

digitais.

21.3.2. Proteger toda e qualquer informação relacionada a pessoa natural identificada ou

identiÍicável,assimcomoodadopessoalsobreorigemracialouétnica,convicçãoreligiosa,opinião
política,filiaçãoasindicatoouorganizaçáodêcaráterreligioso,filosóÍicooupolítico,dadoreÍerenteà

saúdeouàvidasexual,dadogenéticooubiométrico'quandovinculadoaumapessoanatural'

21.3.3. Observar a legislação e normativos vigentes Íelativos à proteção aos dados pessoars e à

privacidade dos titulares dos dados:

21.3.4. Observar e aplicar as orientaçóes da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD)

aplicáveis ao objeto do presente Contrato:

21.3.5.Rea|izarotratamentodedadoslimitadoàsatividadesnecessáriasaoatingimentodas
finalidades de execução do contrato e do serviço contratado;

21.3.6. utilizar os dados pessoais somente para a prestação dos serviços especiÍicados no objeto da

presente contrataçáoi

21.3.7. Manter os dados pessoais no mais absoluto sigilo e exigir dos seus colaborad^res que de

qualquer Íorma tratem os dados pessoais, a observância desta obÍigação;

21.3.8. Limitar o acesso aos dados pessoais ao número minimo de colaboradores que tenham

necessidadedeacessarreferidasinformaçõesparaÍinsdeexecutarasatividadesrelacionadasao
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objeto do contrato;

21 .4. São responsabilidades da CONTRATANTE

2l.4.l.DesignareinformaràDATAPREV,pTeÍerencialmenteantesdoiníciodotratamentodos
dados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias Úleis, contados da assinatura do Contrato' o seu

representante que irá atuar como Encarregado pela Protegâo de Dados Pessoais (EPD/DPO);

21 .4.1 .1 Até a designação do DPO, o ÍepÍesentante da CONTRATANTE competente pela

designaçãodoDPoresponsabiliza-sepelasdecisõesrefêrentesaotratamentodedadospessoais;

21.4.1.2. Ocorrendo vacância do DPO, o representante da CONTRATANTE competente pela

designaÉo do DPo responsabiliza.se pêlaS decisôes referentes ao tratamento de dados pessoaiS;

21.4-2. Realiz a coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestaçáo do sêrviço,

responsabilizando-seporobleroconsentimentodostitulares,quandolegalmenteexigível'salvonos

casos em que opere outra hipótese legal de tratamento' prevendo o regislro do respectivo

consentimento;

2l.4.3.SomentefazerusodosdadospessoaisedadospessoaissensiveisquandohouveÍ
consentimento especÍfico do titular, ressalvadas as hipóteses de dispensa de consentimento

prêvistas na Lei 13.709/2018;

21.4.4. lnÍotmat, com dêstaque' o titular do dado pessoal quando a coleta de dados Dêssoais Íor

condiçãoparaofornecimentodêserviçoouparaoexercíciodedireitoesobreosmeiospelosquals
podêrá exercer os direitos elencados no art' 18 da Lei no 13'70912018'

21.5. São responsabilidades da DATAPREV

21.5.1- RealizaÍ o Tratamento de Dados Pessoais no contexto da pÍestação dos serviços

contratados,comooperadordosDadosPessoais,conformedefiniçõesestabelecidasnoart'50da

Lei no 13.709/2018;

21'5.2.DesignareinformaràCoNTRATANTE,preferencialmenteantesdoiníciodotratamentodos

dados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da assinatura do Contrato' o scir

representante que irá atuar como Encarregado pela Proteção de Dados (EPD/DPO)' a quem

competirá aluar como canal de comunicação entre a CONÍRATANTE' a DATAPREV e a Autoridade

Nacional de Proteção de Dados (ANPD);

21 .5.3. Garantir o rastreamento dos dados pessoais sob sua custÓdiâ;

z',t .5.3.1 A responsabilidade da DATAPREV limita-se ao rastreamento dos dados enquanto

estiverem sob sua custódia

21.5.4. Atmazenar os dados obtidos em razão desse contrato em banco de dados seguro' niaritris

emterritórionacional,comgarantiaderegistrodastransaçõesrealizadasnaaplicaçáodeacesso
(log) e adequado controle de acesso baseado em função (role based access control) e com

transparenteidentiÍicaçãodoperfildosc[edenciados,tudoestabelecidocomoformadegarântir



inclusive a rastreabilidadê estabelecida pelo CONTRATANTE e e franca apuração, a qualquer

momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros, salvo

mediante autorização expressa do CONTRATANTE:

2l.5.S.oarconhecimentoformalaosseusempregadosVinculadosàprestaçãodoserviçoacerca
das obrigações e condições acordadas neste Contrato;

21.5.6. Manter o mais absoluto dever de sigilo sobre as bases de dados que contenham ou possam

cOnter dados pessoais ou segredOs de negócio cujos acessos foram previamente aulorizados pelo

Encarregado de Dados da CONTRATANTE, ou por quem este delegar;

21.5.7. Manter contato formal, por meio do seu "Encarregado" ou "DPO" com o Encarregado do

CoNTRATANTE e da controladora de Dados, acerca da ocorrência de qualquer inçidente que

implique violaçáo ou risco de violaçáo de dados pessoais, com a máxima brevidade, conÍorme

Acordo de Nível de serviços êstabelecido, para que este possa adotar as providências devidas, na

hipótese de questionamento das autoridades competenles;

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA

DAS DISPOSIçÔES ANTIGORRUPçÃO E DE INTEGRIDADE

22.,1. As partes declaram, de forma irrevogáVel e irretratável, que cumprirão a Lei n.o 12,846/2013

(Lei Anticorrupção) e o respectivo Decreto regulamentador, no 8.42012015, notadan":ente em teÍ e

manterumProgramadelntegridade(art.41doDecretono8.42012015|'assimcomoasnormasc

exigências constantes das políticas internas da DATAPREV, comprometendo-se a não praticarem

qualquer atividade que constitua violação à refeída legislação'

22.2.AsgaÍlesdeclaram,garantêmeaceitamque,comrelaçãoaesteContrato'nãopraticarãonem

tentarão praticar quaisquer solicitações, exigências, cobranças ou obtenções para si e para outrem

devantagemindevidaoupromessadevantagemindevida'apretextodeinfluirematopraticadopor

agentepúblicoe/ouprivado,restandoexpresso,ainda,quenenhumfavorecimento'taxa'dinheiÍoou
qualquer outro objêto de valor foi ou será pago, oferecido, doado ou prometido ou por qualquer de

seus agentes ou empregados, direta ou indiretamente'

22.3. As paíes, por meio de todos seus colaboradores, empregados e dirigentes' que trabalham

direla ou indiretamente no contrato também se obrigam a cumprir a legislação referida no item22'l

egarantemquenãoirão,emÍazáodesteContrato,oudequaisqueroutrastransaçõescortterciais

envolvendo as partes, transferir qualquer coisa de valor, direta ou indiretamente, a qualquer pessoa

do setor privado ou servidores e empregados públicos, de todas as esferas, a fim de obter ou manter

qualquer outro beneÍÍcio ou vantagem indevida.

22.4. As pade6 declaram e garantem quê não estão (i) sob invêstigação em virtude de denúncias de

subornoe/oucorrupção;(ii)nocursodeumprocessoiudiciale/ouadmlnistrativoouÍoram
condenados ou indiciados sob a acusação de corrupção ou suborno; (iii) listados em ai\iüít3

entidadegovernamental,comoocGU-cElSeoCNEP,oususpeitosdepráticasdelerrorismoê/oU

lavagem de dinheiro; (iv) sujeitos a restriçôes ou sanções econÔmicas e de negócios por pÍática

anticoncorrencial; e (v) banidos ou impedidos, de acordo com qualquer lei que seja impuste' ou

Íiscalizada por qualquer êntidadê governamental.



22.S.Aspartesobrigam.seamanterregistroscontábeisfidedignoseconcordamque,poderão,aseu

critério, proceder à veriflcagáo de integridade (Due Diligence) e qualquer verificação d. rompliance

de que trata êssa cláusula, inclusive diligências visando avaliar o cumpriménto de todos os

regulamentos, leis e disposições normativas anticorrupçáo' sendo que coope[arão totalmente no

curso de qualquer verificaÇão de conformidade, obÍigando-se a apresentar as informaçÕes e

documentos eventualmênte necessários, sempre que solicitado, inclusive quanto ao preenchimento,

sempre que provocado, do Due Diligence de lntegridade.

22.6. As partes Íealizatào, prontamente, notiÍicação por escrito acerca do recebimento de qualquer

notificação de qualquer entidade goveÍnamental - qualquer dos poderes e administração pública

direta ou indireta - relacionadas a êste inslrumento, a fatos ou investigações relativas a atos de

corrupção,a[espeitodequalquersuspeitaouViolaçãododispostonasleisanticorrupçãoeaindade
participaçáo em práticas de suborno ou corrupção, assim como o descumprimento de qualquer

declaração prevista nesta Cláusula.

22'T.odescumprimentodessacláusulaporumadaspartesouseuscolaboradores,empregadcse

dirigentes, ressalvadas as demais hipóteses de rescisão previstas em lei ou neste instÍumento, será

considerado infração grave e conferirá à outra parte o direito de rescindir de imediato o contrato,

ficando obrigada a êximir êsta de quaisquer ações' perdas e danos decorrêntes de tal

descumprimento. Ainda, nessa hipótese de violação a qualquer legislação anticorrupção e de

integridade, a parte que violou os dispositivos desta cláusula ficará responsável por indenizar a outra

contra todo e qualquer dano que esta suporte em razáo do descumprimento dâs obrigações e

declaraçóes estabelecidas nesta Cláusula.

REEMBoLSooEvALoREs"=".T:::-T=:::'::tJ:ffi 
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23.1. A CONTRATANTE obriga-se a Íealizeú o pagamento de eventuais valores decorrentes de

condenação judicial imputados à DATAPREV, porém de competência explícita e reconhecida da

CoNTRATANTE,derivadosdeaçõescuioobjêtoestejarelacionadoaosserviçospÍestadospormeio

do presente contrato.

23.2. A DATAPREV encaminhará a Nota de Débito acompanhada das evidências da decisão iudiciai

edequeoserviçodecompensaçãoprevidenciáriaocorreuconformeosparâmetrosestabelecidos
pelo Ministério do Trabalho e Previdência em conjunto com o CNRPPS'

23.3. O prazo e demais condições de pagamento da Nota de Débito seráo os mesmos pactuados no

presentecontrato.opagamentodeveráserrealizadoconformeasinstruçõesconstantesnaNotâde

Débito.

GúUSULA VIGÉSIMA QUARTA

DAS DISPOSIçÔES FINAIS

24.1. Todos e quaisquer tributos devidos em virtude do presente instrumento 
"5o 
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responsabilidadedaparteaquemofatogeradordotributoestiverVinculado,nostermosda



legislação tributária em vigor

24.2. A loleància de uma parte em relação à outra não será considerada moratória. novação ou

renúncia a qualquer direito, constituindo mera liberalidade, que não impedirá a parte tolerante ot

exigir da outra o Íel cumprimento deste contrato, a qualquer tempo'

24.3. As paÍtes se comprometem a manter atualizados seus dados cadastrais, informando a outrâ

sobre qualquer altêração.

24.4. Caso alguma cláusula ou condição do presênte contrato venha a ser consideÍada nula ou

inválida isto não afetará o restante do contrato. Nêste caso, as partes obrigam-se a substitui-la poÍ

outra, o mais semelhante possível à inválida, visando o restabelecimento das condições e equilíbrio

originais deste instrumento.

24.5. O presente contrato náo implica na cessão, permissão de uso, outorga e/ou transferência, em

qualquer hlpótese, de qualquer direito e/ou propriedade intelectual das partes, permanecendo cada

parte como titular de tais direitos.

24.6. O presente Contrato náo estabelece entre as partes nenhuma especie de sociedade'

associação, consórcio ou responsabilidade solidária e/ou subsidiária'

24.7. As Partes declaram e garantem mutuamente, que:

a) exercem suas atividades em conÍormidade com a legislação vigênte a elas aplicável, e que

detêm as aprovaÇões necessárias à celebração do CoNTRATO e ao cumprimento das obtiSaçõPS

nele previstas;

b) não utilizam de trabalho ilegal, e comprometem.se a não utilizar práticas de trabalho análo9o ao

escravo, ou de mão de obra infantil, salvo este último na condição de aprendiz, observadas as

disposiçóes da Consolidação das Leis do Trabalho.

c)cumpremodispostonoincisoXXxllldoart.T.daConstituiçãoFederal,de5dêoutubrode
.1988, acÍescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, não possuindo em seu quadro dê

pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno' perigoso ou insalubre'

e em qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condiÇão de apÍendiz a partir de

14(quatorze) anos.

d) não utilizam práticas de d.iscriminação nêgativa, e limitativas ao acesso na relação d: ê torêqc

ou a sua manutenção, tais como, mas não se limitando a, motivos de: sexo' origem' raça' cor'

condição física, Íeligião, estado civil, idade, situaÇão familiar ou estado gravÍdico;

e) comprometem-se a protegêr e preservar o meio ambiente, bem como a prevenir e erradicar

práticas danosas ao meio ambiente, executando seus serviços em observância à legislação vigente

noquetangeàPolíticaNacionaldoMeioAmbienteedosCrimesAmbientais,bemcomodosatos
legais, noÍmativos e administrativos relativos à área ambiental e correlatas, emanados das esferas

Federal, Estaduais e MuniciPais.

cLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA

DO FORO

As partes elegem o foro da Justiça Federal, seÇão Judiciária do Distrito Federal, para dirimir toda e

qualquerdúvidaoÍiundadaintêrpretaçãodopresenteinstrumentocomrenúnciaexpressaaqUalquer

.:!
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outro, por mais privilegiado que seja.

E assim, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Contrato eletronicamente'

para um só eÍêito legal, considerando-sê como data de assinetura do Contrato a data da úlii'-n3

assinatura eletrÔnica.

EMPRESA DE TECNOLOGIA E INFORMAçÕES

DA PREUDÊNCIA - DATAPREV S.A'

CONTRATÂNTE

MARCIO WELITON OLIVEIRA DO NASCIMENTO

Endereço lP:'177.85.206.69

lD da Sessáo: BgDETDFI 183FE550F24FCAE1 3A4BCB3C

lD Gov.br: 92336566591

Selo de Confiabilidade: Ouro

E-mail: sec.marcio@hotmail.com

Data/Hora assinatura: 03107 12023 1 4:46:24

CONTRATADA
I)zq\o

Sâulo Milhomem dos Santos

Endereço lP. 200.152.34.22

lD da Sessão: 5CCE17C21BF7 AD50374887F1 F54BCB74

Credencial LDAP: 9451 9838304.GER|O

E-mail: saulo.dossantos@datapÍev.gov'br

Data/Horâ assinatura: O4tO7 12023 16"22:32

lD ServiceNow: 6348ec8a1 b1 7Í41 088e6da02Ígbcb37

Pedro Neto de Oliveira

Endereço lP : 45.230.1 93.242

lD da Sessão: 135196CE1B7BA95OF24FCAE13A4BCB2B

Credencial LDAP: 034108761 03.GERlD

E-mail: pedro.noliveira@dataprev.gov.br



Data/Hora assinatura: 04107 12023 10:M:17

lD ServiceNow: 6eff20461 b57f41 088e6da02f54bcb3d
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPELA DO ALTO ALEGRE'B';'
t4

Rf,SUMO DO CONTRATO N'067/2023 rl
fi

ii
ii,
ll
!i,

CONtrAtâNtE: FUNDO MUNICIPAL ON PNBVIOÊXCIA SOCIAL DE CAPELA DO

ALTO ALEGRE, pessoa jurídica de direito público intemo, CNPJ sob o 40.597.61310001-72,

com sede na Rua Vitorio Barbosa, Bairro: Centro, Capela do Alto Alegre, Bahia, neste ato

representado pelo sr. Márcio weliton oliveira do Nascimento, secretário Municipal.

Càntratado: Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência - DATAPREV S.A',

inscrita no CpNJiob o Ít" 42.422.243t0001-01, com sede na ST de Autarquias Sua, Quadra, no

01, Blocos E/F - Parte, Brasilia, CEP: 70.070-935, Estado da Distrito Federal'

Objeto: Contratação de serviço SaaS (Software as a Service) para operacionalização d.a

"oripensação 
financeira entre o Regime Geral de Previdência Social e os regimes tr';ó1'ric de

p.*iden"iu social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
'úunicípios, e entre os regimes pióprios, na hipótese de contagem recíproca de tempo de

"o",.iUuçaá 
para efeito dJ aposentaào.ia, em cumprimento ao estabelecido pelo Decreto d

10.188 d;20àe Dezembro de 2019 e poÍaria/sETRÂ4E n" 15.829, de Julho de 2020.

Fundamentação Legal: Art. 74 Inciso I da Lei n" 14.13312021'

Valor do Contrato: R$ 9.000,00 §ove mil reais)

Data da Assinatura: 12 de Jutho de 2023.

Vigência: 60 (sessenta) meses.

PraçaJoaquimMachado,No'l70,1oAndar.centÍo,c€p:4464sooo,FoneÍax:(75)3690.2222'E-Í\ail9rcÍeiluladecapela@yahoocom

D.úmnro 8§nàdÔ d'oiálmnle .drorr4 vr - ? 200'2 t- )Atc' 2

-,,-,--." , '^n,-i-. - r".

]tffir
, c,w Esle documento pode seÍ ven6edo no êndersço êlgtrÔnico

si.i"." O"arnal-.p - nuar'..Éo dráris do sst§ro ' vêrsâo: 2023 _ ÍPo ProgÉmâ: Gl{7 _ CsuPo do Âdic€ç5o ÀD{4

Cení,€do d6 Re;isúo de Prcgíâmas dê Compulâdor ' Prôcâsso no: BR 51 2017 000s15{ ' lNPl
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Cái,,;íA
cArxA EcoNôMtcÂ FEoERAL

Ceúifrcado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

ocia!:
Endereço:

42.422.2531OOot-O1

EMPRESA DE TECNOLOGIÂ E INFORMACOES DA PREV SOCIAL

QD SAUS QUADRA I I BLEIF / SETOR DE AUTARQUIAS / BRASILTA / DF /
70070-935
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A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art'
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.
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validade:26106 /2023 a 2510712023

CeÉificação Número: 023062605355392651374

Informação obtida em 26106/2023 15:17:58

A utitização deste Certificado para os fins previstos em
condicionada a verificação de autenticidade no site da

www.caixa.gov. br

Lei esta
Caixa:

I
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GOYERNO DO DISTRITO FEOERAL

SECREÍARI,A I'E ESTADO DE FAZENOA

SUBSECRETARIA OA RECE]ÍA

CERTIDÀO N':
NOME:

ENDEREÇO:

CIbADE:

CNPJ:
CF/DF

FINALIDADE:

161 04601 8862023

EMPRESA OE TECNOLOGIA E INFORIúACOES OA PREVIOENCIA. DATAPREV
SAUiS QO 1 BL E LT 5A
SAUS

42.422,263nú1.o1
07328443001e8 - ATÍVA
JUNTO AO GDF

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉB]TOS

CERTIFICAMOS OUE

i esta data náo consl,am dóbitos de tribulos de compstância do Dlstrío F6d6ral, indusive os rBlaüvos à Divida Ativa, para o contíbuintê adma' íca ressalvado o direito de a Fazsnda Públlca do Digt lto Fedêral cobrar, a qualquêr tempo, dábitos qàê venham a sei apuredos.

Cêrtidão oxpodida conformo Decroto DlatÍltôl n.23,873 do 040712003, gratultam.nte,
Válida alé í6 dê agosto do 2023. .
' Obs: As ceítidóes expsdidas durants o p€ríodo dêclarado de situaÉo de EmeEênda no âmbib da saúde públi€, €m Íazáo do risco de p€ndemia do
novo coronavírus, de que trata o Decreto no 40.475, de 2üO2|2O2O, ierão sua vaiidade limitada ao prazo emque p€Éurar tat situêçáo.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
S€cÍetada da Recolta Federal do Brasll
Procuradorla.Gêral da Fazénda Naclonal

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATTVA DE DÉBITOS RELATTVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNTÃO

Nome: EMPRESA DE TECNOLOGIA E INFORMACOES DA PREVIDENCIA - DATAPREV S.A.
CNPJ: 42.422.253/000 í -0í

Ressalvado o direito ds a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas do
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicedo quê vigrsm a sêr apuradas, é certiÍicado quo:

1. constam débitos administrados psla S€cr€taria da Rêceita Fsderal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos tormos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 do outubro dê 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certiÍicação da regularidade Íiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacio'nat (PGFN) dóbitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos t€rmos do art. í5í do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em procossos dê
execugáo fiscal, ou objeto de d€cisão judicial que detêrmina sua desconsidsração para Íins de
certiÍicaÉo de regularidade fi scal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, esto documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão e válida para o ôstabêlocimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados, Rofere'se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrangê inclusive as contribuigões sociais previstas
nas alÍneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lntemot, nos
endereços <http://rb.gov.br> ou <httpJ/www.pgfn.gov.br,.

Certidão emiüda gratuitamento com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2110t2014.
Emitida às 08:23:38 do dia 31/03/2023 <hora e data do BrasÍlia>.
Yálida até 2710912023.
Código de controle da certidâoi 3987.427C,8D7C.0276
Qualquer rasura ou emenda invalidará este doc{rmento.
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CERTIDÃO POSITIVÀ DE DÉBITOS TR,AB:ATHISTAS
COM EFEITO DE NEGATIVÀ

NOME: EMPRESÀ DE TECNOLOGIA E INFORMÀCOES DA PREVIDENCIA - DATÀPRE\

S.A. (MATRIZ E FILIÀIS )

CNPJ: 42 . 422.253/ 0001'-01
Certidão n" z 3444'7 020 / 2023
Expedição: 12/07 /2023, às 15 225:46
validade I o8/o!/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da dat.:

de sua expedj-Ção.

certifica-se que EMPRESÀ DE TECNOLOGTÀ E INFORMÀCOES DÀ PREVIDI!:NLLA

DAÍÀPREV S.À. (MATRIZ E FILIÀIS), inscrito(a) no CNPJ sob o :

42.422.253/oooL-oL,coNsTÀdoBancoNacionaldeDevedor'.;,]
Trabalhistas em f ace do inadimplemento de obrigaçÕes es*-;rb;: I c. ic.) l

no (s) processo (s) abaixo, com débito garantido ou exigibi l id'r'l
suspensa:
0L00698-23 .2018 . 5 . 01 . 0004
DE JÀNEIRO )

0160800-74. 1996. 5. 01. 0006
DE JÀNEIRO)
oto2049 - 41 . 2011 . 5. 01 . 0010

DE JÀNEIRO )

0204900-54 .2000 .5.01 . 0013

DE JÀNEIRO)
00 99 900-44 .2009.5.01.0015
DE JÀNEIRO)

o 1004 91-25 .20L7 .5.01 .0015
DE JANEIRO)

0100515-08. 2017. 5. 01. 0015

DE JÀNEIRO)

0L007 43-28.2017. 5. 01. 0015

DE JANEIRO )

0101690-82 .2017 . 5.01. 0015

DE JÀNEIRO)
o 100 920-55 .2018 .5.01 . 0015

DE JÀNEIRO )

0100?54-48 .2017 . 5.01. 0018

DE .JANEIRO)

0100915-58. 2017. 5. 01. 0018

DE JANEIRO)
otoo54 4 -A2 . 20t7 . 5 . OL . 0022

ÍRT 01' Rêgião ( 4 â VÀR]A DO TRÀBÀIHO DO F T

TRT 01' Região (6" VÀRÀ DO IRÀBÀLHO DO F

TRT 01" Região (15" VÀr,À DO TRÀBÀrito Do Fr.:

TRT 01' Regiáo (18' VÀR]A DO TRÀBÀrHo Do I

TRT 01" Região * (10' VÀRA DO T-ir.-.-l- r'a no k I

TRT 01" Rêgião * (13" VâRÀ DO TRÀBAI,HO DO R

TRT 01 ' Região * ( 15 ' VllIa,A DO TRÀBALHO rro F '

TRT 01" Região * ( 15 ' vIlRÀ Do TRÀB.Irl'Éo Do [i I ]

TRT 01! Região * (15à vÀRÀ Do TRABÀIHo Do p' ;'

TRT 01' Rêgião * (15' VÀ-RA DO TRÀBÀÍ,HO ;''' Fl

TRT 01" Região * (15' vÀRA DO TRÀBÀÍ'Eo Do F' ,

TRT 01" Rêgião * (18' VÀxÀ DO TRÀBÀLHO Do ÊI('

TRT 01" Regiáo * (22" VÀ8,À DO TRÀBAIIIO Do F
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DE JÀIiIEIRO)
0100726-6A .2017 .5.OL.OO22 -
DE JANETRO)

o1oo90 5- 84 .20l.',7 .5.0L.0022 -
DE JANETRO)

0100919-?1.2017. 5.01. 0026 -
DE JÀNEIRO )

o1oo784-88 .20L9.5.OL. 0026 -
DE JÀNEIRO)
o1oo662-37 .20L7 .5.01.0029 -
DE JANEIRO )

o10o9o7-14.2018. s.01. oo29 -
DE 

'IÀNEIRO)o1oo8o1-?7.2017.5.01 .OO32 -
DE JÀNEIRO)

oLo0969-19,2017.5.01. 0032 -
DE JÀNEIRO)

01017 8 3- 91 .20L7 .5.01.0032 -
DE.'ÀNEIRO)
0100908-63.2018.5.01.0040 -
DE .'ÀNEIRO)

o 10124 9- 05 .20L1 .5.01.0047 -
DE JÀNÊIRO)

0101088-86. 20L1 .5.01. 0049 -
DE JANEIRO)

0101055-93.2017.5.01.0050 -
DE JANEIRO)

otoLo6g-92.2017. 5. 01. 0050 -
DE JÀNEIRO)

olo2077-59.2017. 5.01. 0050 -
DE JANEÍRO)

010r,3?3-?3.20].7.5.01 . 0051 -
DE JÀNEIRO)

o1oo218-86.2018.5.01.0055 .-
DE JANEIRO)

o1oo578-95.2018.5.01. 0080 -
DE JÀNEIRO )

0001890-46 .20L5.5.02.0008 -
PÀULO)

oooo82o-31. 2010. 5. 04. 0002

PORTO ALEGRE)

oooo397-80. 2011. 5. 04. 0020

P.DEÉi "IUDiC]A[(.I,.)
.TUSTI(.]À DC TRAEÀLI.IO

TRT 01' Região * (22" vÀRÀ Do TRÀBÀLHo Do F'I(r

TRT 01' Rêgi.ão * (22â vARiA Do TR LBÀLEo Do R-r i,

TRT 01' Rêgião (26" VÀRjÀ DO TRABALi{O ÊC Í:-'.

TRT 01' Região * (26" VÀR À Do TRABiÀIHO DO R:r;

TRT 01" RêgiãO * (29A VÀR,À DO TRÂBAÍ,IiO DO FI.

TRT 01" Região * (29" VÀI{A DO TRÀBÀIIIO DO RI(

TRT 01' Região * (32' vÀRÀ DO IRÀBÀIHO Do R1 I

..ti

TRT 01" Rêgião * (32a vAI{À Do rF'ABÀtHo Do Ê-

TRT 01' Rêgieo (32" VÀRA DO TR ABÀI,HO §O !. .,

TRT 01' Rêgião * (40a vÀRA Do TRÀBÀj,ÉIo Do El

TRT 01" Região * (47á vÀRlA DO TRÀBAIHO DO B' /

TRT 01" Rêgião (49' VARIA DO TRÀBÀIIIO DO RÍi.i

TRT 01" Rêgiáo * (soa vÀI.,A DO TRÀBALHO Do R'ri,;

TRT 01" Rêgião * (50â vÀRA DO TRÀBA],HO Dír F. ',

TRT 01' Região (50' VÀRÀ DO TRABÀrlto Do R

TRT 01" Regiáo * (51à VÀRÀ DO TRÀBÀIHC DO ;'''

TRT 01' Região * (55" VARÀ DO TRÀBÀI,HO DO F.Í!l

TRT 01' Região * (80' VÀR A DO TRÀBÀLHO DO P :

TRT 02 ' Rêgiâo * ( I a vÀRÀ pq '3p4;a],g'-r 1q r n

TRT 04" Região ( 2 " VÀBÀ DO TR-êsÀLI{O

TRT 04" Região (20" vÀaÀ DO TRÀBALIIO D,

.r '!
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JT.ISTICÀ DO TFIÀhÁLH')

PORTO À,.EGRE )

ooo1257-81.2011.5.04. OO2O - TRT 04' Rêgiâo * (20' vÀR:A DO TRÀBÀL}IO rl''

PORTO ÀLEGRE) :
000121?-86.20L1 .5.05.0012 - TRT 05" Região * (L2" VÀR'A Do TRABÀI-Ho L

SÀI,VÀDOR)

OO?1OOO-25.2009.5.05.0020-TRT05"Rêgião*(20"vÀRÀDoTR'ÀBÀLBo:;:'
sÀLvÀDoR)
0001142-31 .2010 .5.05. OO32 - ÍRT 05" Regi'ão * (32' vÀRÀ Do TRÀtsÀLHo I)

sÀLvÀDoR)
0276700-47.2005.5.09.0013 - TRT 09" Rêgião * (13' vÀ8À DO TR'aBÀLHo L 

'

CURI T IBÀ)
OOOO327. I2.2022.5. 13.0031 - TRT 13" Rêgião ** (12" vÀRÀ Do TR'ABÀLHo D1i'

JOÃO PESSOÀ)
* Débito garantído por dePóSito, bloqueio de numerário ou penho ,t

de bens suficientes.
** Débito com exigibilidade suspensa
Total de ProcesEos: 40.
Cert.idão emitida com base nos arts ' 642-A e 883-A da Consolidaçâ -

das Leis do Trabafho, acrescentados pelas Leis ns '' 12 '440/207)' 'i

73.461 /20117 e no Ato 01 /2022 da CGJT, de 21- de janei t:o de 2a22'
os dados constantes desta certidão são de responsabili<lade do''

Tribunais do Trabalho '
No caso de pessoa juridi-ca, a Certidão atesta a empresa em relaçà
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais'
A aceitação desta cert j'dáo condiciona-se à verificação de

autenticidade no portal do Tribunal Superior do 'lrôD:-Ll1

Internet (http: / /www. tst ' jus.br) '
Certidão emitida gratuitamente.

s'

TNFORMAÇÃO rMPORTArillrE

A Certidão Positlva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos êfeit .-

da negativa (art . 642-A, S 2', da ConsolidaÇão das Lêis dí'

Trabalho) , atesta a existênc.ia de registro do CPE ou do CNPJ di'

pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedor'''
Traba]hiStas,cujosdébitosestejamcomexigibifidadeSuSpênSâ-]11
garantidos por depósito, bloqueio de numerário' penhora de be: '

suficientes ou, ainda, tenha sido deferida, no CaSo de empre-;, ,;

sua recuperação ludicíal, de acordo com a Lei L1 '707/20A5 ' "i:

.


